
y  ̂ ES TADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

"Timori í>KCRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA

PROC. N®.

RÜB. '

FORMA DE COTACAO

1. OBJETO:

l.l A presente licilíiçàü tem por objeto o registro do preços para lUliira contratação de empresa
espceiali/ada na prestação de serviços de esterilização, reesleriiizaçào e/oii reprocessaniento de
artigos médicos hospitalares tenno sensíveis, pela tecnologia de Plasma de Peróxido de
Hidrogênio. Vapor Saturado e Oxido de Etileno.

2. Re.spoiisávei pela emissão do TR: A elaboração do presente lérmo de Kefeiéncla foi executada
pelo i'raneiseo das Chagas Mest|iiita Chaves, portaria n'' 0601/2021. CPI". 847.975.253-04. Diretor
do AlmoxarUãdo.

3. JUSTIFICATIVA:

O serviço em panla será contratado, para atender as necessidades de reuso de artigos médicos
hospitalares termo sensíveis do Hospital Municipal Dr. José Pimiino de Sousa, de auto custo e
passíveis de esterilização conforme normas legais da ANVISA.

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:
4.1- A quanlidade a .ser registrada para o serviço é o resultado do somatório do consumo pelo
iiospital nos últimos 12 meses c. também tendo em vista, o aumento de atendimento, pela
emergência após a reforma, o aumento de salas cirúrgicas, e destina-se atender a demanda de
pacotes/esterilizações e reesterilizaçòes mês dos materiais médicos hospitalares termos sensíveis do
Hospital Municipal Dr José Firmino de Sousa, pelo prazo de 12 (do/e) meses.
4.2- Os serviços de esterilização, reesterilizaçào e/ou reproce.s.samento de artigos médico-
hospitalares. pela referida tecnologia serão realizados nos materiais especificados na relação
constante do anexo A. independente de tamanho.s. dimensões, marcas modelos e referências no
quantitativo mensal.
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centavos)

4.3 - O crilcrio de jiiíganicnto adotado serti o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências contidas neste Ldilal e seus Anexo.s quanto á.s espccidcaçòes do objeto.
4.4 - O critério de iiilgiitnenio adotado jiistifica-se. quanto à uniílcação do objeto deste termo de
referência está dellnida para grupo/lote (.julgamento deverá ser pelo menor preço lote) tendo em
vista a sua natureza, impossibilidade e inv iabilidade técnica para ser executada de Ibrina fracionada
e ainda por ser mais vantajoso para o immicipio de Timon/MA. com vistas a evitar o prejuízo para
o conjunto ou a perda de economia dc escala. Tal critério foi adotado jvela complexidade no
gerenciamento dos serviços caso viesse a ser realizado por várias empresas di.stintas. os demais
serv iço.s compicmentares. \ isando assim uma solução conjunta c integrada diante da sincronicidadc
das atividades. A execução do objeto requer uma sincronia das ações, onde ao contratar com uma
linica empresa para cada lote-grupo o município poderá llscalizar. acompaniiar e cobrar de forma
mais cflca/ a consecução do objeto contratado, supervisionar com mais eficiência o contrato e sua
execução, sendo que todos os serviços de cada lote/grupo têm relaçfio dc dependência e de
sequcnciamenlo c convergem para atingir o principal objetivo. Dentro da mesma linha de
argumentação, empresas diferentes, para serviço que exigem scquenciamenlo. convergência e
tempo sincronizado, diüculia uma boa coordenação e a impossibilidade de execução c obtenção de
excelência dc resultados. Vcrilica-.sc que a divisão dos serviços em itens acarretaria a não
uniformidade na prestação dos serviços gerando um prejuízo ao conjunto do escopo a ser
contratado. Diante das necessidades de convergência de serviços e inviabilidade técnica para ser
executada dc Ibrma fracionada. é que jiislillcamos a forma de julgamento por menor preço global
por lote/grupo, cm lote/griipo a ser executado por uma única empresa que tenha demonstrado
capacidade técnica para executá-los. (^julgamento por lolc/grupo)

5. DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado conibrme adimplemento da condição (o serviço será quantificado
de forma proporcional á quantidade de esterilizações realizadas por mês devendo ser apresentado
relatório dos serviços assinado por pessoa responsável pelo recebimento), em moeda corrente
nacional, em até 30 (trinta) dias úteis do mês subseqüente á prestação do serviço obedecendo à
demanda do Hospital Dr. José l-irmiiio de Sousa, ou em outro prazo inferior que poderá ficar
ajustado com o contratante, incdianie apresentação da nota fiscal devidamente ale.siada. sendo
efcluaila a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor.
5.2 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em v írlude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajusiamenio de preços ou correção monetária (quando for o caso).
5-3 Caso haja tniilla por inadimplemcnto contratual, .será adotado o seguinte procedimento: a) A
muita será descontada no valor lotai do rcspecliv o contraio: e b) Sc o valor da imilla for superior ao
valor devido pelo objeto. rospt>nílcra o contratado pela diferença a qual .será descontada dos
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pagamentos evciitiialinciitc devidos pela Adminislração. ou ainda, quando for o caso. cobrada
judicialmente.
5.4 As nüia.s Hscais/raturas que aprcseiilarcm incorreções serão devolvidas à contratada para as
devidas correções. Nesse caso. o pra/o para pagamento começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota Hscal/fatura corrigida.
5.5 A contratante, quando da efctiv ação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação
que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, fistadual ou Municipal. INSS e
FGTS. sob pena da não efetivação do pagatnenlo.
5.6 O CON TRA I AN ri: reser\a-sc o direito de suspender o pagamento se a prestação do serviço
estiver em desacordo com as especifieaçõe.s con.stantes no contrato.
5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
5.8 Constatando-se. junto ao SICAl' ou sites oficiais de consulta, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez. por igual período, a critério da contratante.
5.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF ou sites oficiais de consulta para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
como Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa n^ 3. de 26 de abril de 2018.
5.10 Não havendo regularização ou .sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.11 Persistindo a irregiilaridade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos amos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.12 Será re.scindido o contrato cm execução com a contratada inadimplente junto ao fisco ou
mediante irregularidades constata no SICAF. salvo por motivo de economicidadc. segurança
nacional ou outro dc interesse público dc alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso. pela máxima autoridade da contratante.
5.13 Oimndo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
quando couber.
5.14 É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, á empresa privada que tenha
em seu quadro .societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.15 Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemenio da parcela é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

F.M = I X N X VP. sendo;

FM = Fncargos moratórios;

N = Número de dias enltv a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamenloiVP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0.00016438. assim apurado;
l = (TX) 1= ( 6 / 100 ) 1 = 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365.

6. REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos c iiTeajustávcis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
6.2. Dentro do prazo de vigência do CON TRATO e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno dc um ano, aplicando-se o índice índice de
Preço ao Constimidor Amplo - IPC.A do Instituto Brasileiro de íjeografla e Estatística - IBGE. ou
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pelo índice tiiie venha a sulisliUii-lo excliisivainenlc para as obrigações iniciadaye concluídas após
a ocorrência da aiuiaiidadc.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos Ihianceiros do último reajuste.
6.4. Caso o Índice estabelecido para reajustamento \enha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
7.1 A execução do serviço será iniciada 24 horas após a emissão da ordem de serviço. 7.2 A forma
de execução de ser\ iço se dará da seguinte forma:
a) A eontralada fará o recolhimento dos materiais e /ou instrumentos ciríirgicos na Central de
Material e Esterilização do Hospital Municipal Dr. José l-irmino de Sousa pela manhã e à tarde até
às I 7 horas.

b) A contratada fará a devolução dos materiais e/ou instrumentais cirúrgicos já esterilizados na
Central de Material e Esterilização do Hospital Municipal Dr. José Firmino de Sousa, às 8h30s do
dia seguinte.
c) üs serv iços objetos desta contratação serão executados de acordo com os horários acima citados,
sete dias por semana, incluindo sábados, domingos e feriados e quando solicitados em caráter de
emergência, por um período de l2(doze) meses a contar da assinatura do contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES
8.1 DA CONTRATADA:

8.1.1 Em cumprimento às suas obrigações, cabe á CONTRATADA, alem das obrigações
constantes das condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidas em lei:
8.1.2 Responsabilizar-se intcgndmentc pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente, ou
quaisquer outros que vierem tt substituí-los. alterá-los ou completnenta-los; 8.1.3 Atender
prontamente às requisições di« entres contratantes para a prestação do serviço do objeto
discriminado ne.sle Termo de Referência.

8.1.4 l<cs|Hmsabilizar-se civil e/ou criminalmenie e/ou administrativamente, por qualquer
danos/prejuizo/pcrda causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da entrega do
objeto deste termo de referência, devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis.

8.1.5 Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto desta lieiiação. salvo mediante prévia e
expressa autorização do Órgão Contratante.
8.1 .6 Manter durante a vigência do Contrato todas as condições dc habilitação e qualificação
exigidas neste Termo dc Referêticia.
8.1.7 1'reslar os esclarecimentos desejados, bem como. comunicar à CONTRATANTE, através do
repre.senlanle ou dirciamenlc ijuaisquer latos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o
bom andamento ou o resultado luiai do objeto;
8.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, llscais e comerciais,
resultantes da execução do contrato, entre outras despesas como tran.sporle. embalagens, seguros,
entregas relacionadas ou objeto.
8.2 DO CONTRATANTE:

8.2.1 Será responsável pela lavralura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n®
8.666.'9.3 e suas alterações.

8.2.2 Assegurar os recursos orçamentários e llnanceiros para custear o Contrato.
8.2.3 Emitir a "REOUISIÇÀO" aulorizadora do serv içu do objeto contratado.
8.2.4 Efetuar o pagamento á Contratada de acordo com o estabelecido.
8.2.5 Fiscalizar a execução do Contrato, através dc servidor especialmente designado, conforme
dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93.

9. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
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9.1 As penalidíidc.s adniitii.strativas aplicáveis a Coniraiacla. por inadimplências/estão previstas nos
ailigos 81.87.88c scus parágrafos, todos da Lei n". 8.666/93 e artigo 7'^ da Lei 10.520/02.
9.2 A multa dc mora a ser aplicada por atrast) injusliUcado na execução do contrato, será calculada
sobre o valor do objclo. competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os
seguintes percentiiai.s;

a) De 1.0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia. até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias. lindo o qual a Contratante rescindirá o contrato
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n°
8.666/93.

9.2.1 Será aplicada multa de 1.5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais. Estadual e Municipal,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes cm razão da infração
cometida.

9.2.2 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
a) entregar objeto em desacordo com o presente Tenno de Referência, normas e técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções nece.ssárias. às suas
e.xpensas;

b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que. por imprudência, negligencia, impericia.
dolo ou má fé. venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da Contratada cm reparar os danos causados.

9.3 AD\ eVíÊNCIA
9.3.1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) desciimprimento das (drrigaçòes assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuízo ao Município de I imon. independentemente da aplicação de
multa moratória ou de inc.xecuçào contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo:
b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade:
c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atividades do órgão solicitantc. desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de
suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

9.4 SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO
9.4.1 Ficará impedida dc licitar e contratar com a Administração ['ública do Município dc Timon
pelo prazo de até 02 (dois) anos. ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a
pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no aitigo 7" da Lei n° 10.520/02. c.c.
práticas que contrariem disposições do Decreto Municipal n.° 009/2009.
9.5 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINLSTRAÇÃO PÚBLICA
9.5.1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o acompanhamento
tia execução contratual se constatada a má-lé. ação maliciosa e premeditada em prejuízo do
Município de l imon. evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que
acarretem prejuízos ao Municipio ou aplicaçt>cs sucessivas de outras sanções administrativas.
9.5.2 A declaração de inidtineidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, após ressarcidos os prejuíztvs e decorridtv o pra/o de 05 (cinco) anos.
9.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será
aplicada ao licitante ou contratado nos casos cm que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem atos ilícitos, v isaiuio frustrar os objetivos da licitação:
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timon.
em V irtude de atos ilícitos praticados;
d) reprodu/irem. divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham lido conhecimento em razão de execução deste
contrato, sem consentimento prévio, em caso dc reincidência:
e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual:
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cl) praticiireni faio capitiilailo comoci iim.' pcia Lei 8.6(i6A)3.
9.5.4 lialcpeiicienteineiUe das sanvòes a ipic sc refere csle capítulo, o licitaiUe ou contratado está
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que seja
responsahilizado;

a) Civilmente. nos termos do Código Ci\ il;
b) Perante os órgãos incumbidos de llscalização das atividades contratadas ou do exercício
prorissionaí a elas pertinentes;
c) Criminalmente. na forma da legislação pertinente.

9.6 Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que tal
penalidade .seja descontada de seus ha\ercs.
9.7 As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com e.xceção da declaração
dc inidoneidade. cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3" do arl.
87 da Lei iC 8.666/93.

9.8 As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim.
0 seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas c danos decorrentes das
infrações cometidas.

10. DA I ISCALIZAÇÃO E (ÍESTÀO DO CONTRATO
10.1 A tíscalizaçào/gestão do serv iço estará a cargo setor competente do órgão contratante, por
intermédio de servidor designado para tal llnalidade. nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. o
qual registrará todas as ocorrências e dellciências verificadas e encaminhará a ocorrência à
CON TKA IADA. objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

1 l.DA ACEITABILIDADE DA FROPOSI A

I i.l. Os critérios dc aceitabilidade de preços serão o menor preço por lote/grupo, sendo que os
valores unitários e totais não podem está acima do valor máximo estimado conforme tabela acima e
ainda as condições prev islãs no edital

12. DO PRAZO

12.1 C) contraio terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, contados do
recebimento da Autorização de Serviço, em observância, aos créditos orçamentários e as
necessidades da aquisição do objeto.

Timon/MA. 09 de Novembro de 2022.
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Kalifico c aprovo este fermo de Referencia em;
09/1 1/2022

Souza Sá

Secretário vlc ^úvlc de Timon-MA
Poi-iarrá nf 0346/2022-GP.


